PARECER Nº 1472, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1423, DE 2015

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto pretende tornar obrigatória a divulgação de informação sobre o índice de infecção hospitalar pelos hospitais da rede pública e privada de saúde no Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Cumpre salientar que não se trata de política pública, a ser exercida pela Administração superior, no âmbito do Poder Executivo. Com efeito, a propositura objetiva impor obrigação de transparência de dados aos hospitais públicos e particulares do Estado. Portanto, trata-se do dever de disponibilização de informações acerca do sistema de saúde, cuja natureza é de interesse público. Assim, não há que se questionar a constitucionalidade da iniciativa.

Ainda quanto aos aspectos formais relacionados à iniciativa, insere-se no âmbito de competência concorrente entre União e Estado nos termos do artigo 24, inciso XII da Constituição Federal. 

Sob o aspecto material a medida deve ser acolhida, uma vez que institui o dever de transparência, permitindo o controle público de aspectos relevantes do direito à saúde. Assim, imprime maior efetividade ao disposto no artigo 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal que garante o acesso à informação de órgãos públicos não apenas de interesse particular, mas também de interesse coletivo ou geral. 

Insta salientar que a previsão se aplica a todos os órgãos da administração, inclusive hospitais. De modo que, o dever de prestar informações por parte dos órgãos da administração decorre da própria Constituição Federal. Nesse sentido, a Lei Federal n° 12.527, de 2011 regulamenta o acesso à informação e prevê como diretriz em seu artigo 3º, inciso II: a “divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações”. Portanto, o acesso aos dados referentes às infecções hospitalares deve ser entendido nesse contexto – como informação de interesse público.

Em que pese a lei de acesso à informação não se aplicar em regra aos atores privados, estes se submetem ao regime instituído pela Lei Federal n° 8.080, de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Referido diploma prevê em seu artigo 7º, inciso VI que a divulgação de informações é principio regente do Sistema Único de Saude (SUS), “in verbis”:
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:

...

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário

Assim, tais diretrizes geram o dever de prestação de informações tanto aos órgãos públicos, quanto às atividades privadas de assistência à saúde.

Tal dispositivo deve ser compreendido de maneira ampla, uma vez que o acesso à informação sobre os serviços de saúde deve ser abrangente, proporcionando informações claras e precisas sobre as condições hospitalares e os respectivos dados de interesse público.

Em síntese, a medida pretendida deve ser acolhida, pois busca consagrar o direito à informação também em relação aos dados de saúde de interesse publico, nomeadamente o número de infecções hospitalares. 

Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.423, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/12/2015.

a) Caio França – Presidente
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